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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO Fts' 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N° AAA /2010. 

Institui o Sistema Municipal de 
Licenciamento Ambiental — 
SIMLA, e estabelece infrações e 
sanções administrativas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído o Sistema Municipal de Licenciamento Ambiental — SIMLA, 
cuja finalidade é o licenciamento e controle de empreendimentos e atividades de impacto 
local, considerados efetiva ou potencialmente poluidores e ou capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental, composto pelos seguintes órgãos: 

I — Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade e Ambiente - SEDESC: 
órgão responsável pela formulação e o controle da política municipal para o meio ambiente; 

II - Coordenadoria-Geral de Meio Ambiente - COGEMA: órgão ambiental 
municipal, responsável por realizar o gerenciamento e o licenciamento ambiental, a 
fiscalização e a avaliação de instalação e operação de empreendimentos, quanto ao impacto 
ambiental; 

III — Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA: órgão 
colegiado, consultivo e de assessoramento ao Poder Executivo, e deliberativo no âmbito de 
sua competência de formulação da política do meio ambiente do Município de Cabo Frio; 

IV — Comissão de Apuração e Análise de Defesa Prévia de Infrações Ambientais — 
CADEPIA: órgão destinado a apuração de denúncias e análise de defesa prévia de infrações 
ambientais; 

V — Fundo Municipal de Meio Ambiente — FMMA, instrumento de captação e 
aplicação de recursos, com o objetivo de custear a implantação de projetos de recuperação e 
proteção ambiental. 

Art. 2° Toda construção, instalação, ampliação, reforma, recuperação, alteração, 
operação e desativação de obras, prédios, estabelecimentos, empreendimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais ou consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 
inclusive sonoras ou visuais, bem como capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
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Art. 3° Caberá ao Município o licenciamento ambiental dos empreendimentos e 

atividades consideradas como de impacto local, bem como aquelas que lhe forem delegadas 
pelo Estado ou pela União por instrumento legal ou convênio. 

Parágrafo único. Inclui-se na competência do órgão ambiental municipal a análise 
de projetos de entidades, públicas ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação 
de recursos naturais afetados por processos de exploração predatórios ou poluidores. 

CAPITULO II 
DOS INSTRUMENTOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Art. 4° O órgão ambiental municipal, no exercício de sua competência e com base 
em manifestação técnica obrigatória em procedimento administrativo, expedirá os seguintes 
instrumentos de licenciamento ambiental: 

I - Autorização Ambiental (AA); 
II - Certidão Ambiental (CA); 
III - Licença Ambiental; 
IV - Termo de Encerramento (TE); 
V - Documento de Averbação; 
VI— Termo de Compromisso Ambiental (TCA). 

Parágrafo único. O Poder Executivo em conformidade com o Conselho Municipal 
de Defesa do Meio Ambiente (CONDEMA) poderá instituir outros instrumentos de 
licenciamento e controle ambiental. 

Seção I 
Da Autorização Ambiental 

Art. 5° A Autorização Ambiental (AA) é o ato administrativo mediante o qual o 
órgão ambiental estabelece as condições para a implantação ou a realização de 
empreendimentos, atividades, pesquisas e serviços, ou para execução de obras emergenciais 
de interesse público. 

§ 1° A Autorização Ambiental (AA) compreende: 

I — a autorização para supressão de vegetação nos casos previstos em lei, 
estabelecendo condicionantes e medidas mitigadoras e/ou compensatórias; 

II - a autorização para intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 
cabível somente nos casos excepcionais previstos na legislação; 

III - a autorização para movimentação e encaminhamento de resíduos inertes 
provenientes do Município para locais de reprocessamento, armazenamento, tratamento ou 
disposição final licenciados nos limites do Município; 
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IV - a autorização, mediante prévia vistoria do órgão ambiental, para execuçao dé,so  
obras emergenciais de caráter privado quando decorrentes de acidentes de 	 naturaic  
intempéries com vistas a mitigar ou eliminar os impactos no meio ambiente gerados pelos 
referidos acidentes ou intempéries; 

V - a autorização, mediante prévia vistoria do órgão ambiental, para a implantação 
ou realização de empreendimentos, atividades, pesquisas e serviços de caráter temporário ou 
para a execução de obras emergenciais de interesse público. 

§ 2° O prazo da Autorização Ambiental será de até 2 (dois) anos, podendo ser 
excepcionalmente ampliado com base em justificativa técnica do órgão ambiental. 

Seção II 
Da Certidão Ambiental 

Art. 6° A Certidão Ambiental (CA) é ato administrativo mediante o qual o órgão 
ambiental municipal certifica a sua anuência, concordância ou aprovação quanto a situações 
e procedimentos específicos de interesse ambiental, em especial: 

I - anuência a outros órgãos públicos em relação à conformidade do licenciamento 
ambiental ao procedimento em trâmite perante o órgão consulente; 

II - anuência para supressão de vegetação, excetuados os casos em que a legislação 
exigir autorização para supressão de vegetação, nos termos do artigo anterior; 

III - aprovação de área de reserva legal, localizada em propriedade ou posse rural, 
inclusive naquelas que deixaram de ser rurais a partir de 20 de julho de 1989, para fins de 
averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel no Registro Geral de Imóveis, 
vedada a alteração de sua destinação, ressalvadas as exceções previstas em lei; 

IV - baixa de responsabilidade técnica pela gestão ambiental de atividade ou 
empreendimento; 

V - cumprimento de condicionantes de licenças ou autorizações ambientais; 

VI - regularidade ambiental de atividades e empreendimentos que se instalaram sem 
licença ambiental em data anterior à entrada em vigor desta Lei, a ser emitida após o 
cumprimento das obrigações oriundas de sanção administrativa aplicada e/ou daquelas 
fixadas em termo de ajustamento de conduta; 

VII - inexistência, nos últimos 5 (cinco) anos, de dívidas financeiras ou de passivos 
ambientais referentes às infrações ambientais praticadas pelo requerente, ressalvados os 
processos administrativos em curso; 

VIII - inexigibilidade de licenciamento para empreendimentos e atividades que não 
estejam contemplados na Tabela do Anexo Único desta Lei ou em outra norma do 
Município, do Conselho Estadual de Meio Ambiente — CONEMA, ou ainda do Instituto 
Estadual do Ambiente - INEA. 
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Seção III 
Da Licença Ambiental 

Art. 7° A Licença Ambiental é o ato administrativo mediante o qual o órgão 
ambiental estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que devem 
ser obedecidas na localização, instalação, ampliação e operação de empreendimentos ou 
atividades considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou aqueles que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental. 

Art. 8° São modalidades de Licença Ambiental: 

I — Licença Prévia (LP); 

II - Licença de Instalação (LI); 

III - Licença de Operação (L0); 

IV - Licença Ambiental Simplificada (LAS); 

V - Licença Prévia e de Instalação (LPI); 

Vi - Licença de Instalação e de Operação (LIO); 

VII - Licença Ambiental de Recuperação (LAR); 

VIII - Licença de Operação e Recuperação (LOR). 

Art. 9° A Licença Prévia (LP) é o ato administrativo mediante o qual o órgão 
ambiental, na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade, aprova sua 
localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos 
básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implantação, tendo 
sempre em consideração o zoneamento do Plano Diretor Municipal, o Código Municipal de 
Obras, o Código Municipal de Posturas e o Código Tributário Municipal. 

§ 1° O prazo de validade da LP será no mínimo o estabelecido no cronogfama de 
elaboração dos planos, programas e projetos e no máximo de 5 (cinco) anos. 

§ 2° Para a concessão da LP deverá o empreendedor comprovar a conformidade do 
empreendimento ou atividade à legislação municipal de uso e ocupação do solo, mediante 
certidão ou declaração expedida pelo Município. 

Art. 10. A Licença de Instalação (LI) é o ato administrativo mediante o qual o órgão 
ambiental, antes de se iniciar a implantação do empreendimento ou atividade, autoriza a sua 
instalação de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos 
aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual 
constituem motivo determinante 
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§ 10 O prazo de validade da LI será no mínimo o estabelecido 
instalação e pré-operação e no máximo de 6 (seis) anos. 

§ 2° Nos casos em que a LI for concedida com prazo de validade inferior ao 
máximo com base no cronograma apresentado, e se este vier a sofrer atraso, o prazo de 
validade da licença poderá ser ampliado até o limite de 6 (seis) anos, mediante requerimento 
do interessado e desde que comprovada a manutenção do projeto original e das condições 
ambientais existentes quando da concessão da primeira LI. 

§ 3° A LI pode autorizar a pré-operação, por prazo especificado na licença, visando 
à obtenção de dados e elementos de desempenho necessários para subsidiar a concessão da 
Licença de Operação. 

Art. 11. A Licença de Operação (LO) é o ato administrativo mediante o qual o 
órgão ambiental autoriza a operação de atividades ou empreendimentos implantados, após a 
verificação do efetivo cumprimento do que consta nas licenças anteriores, com as medidas 
de controle ambiental e demais condicionantes determinadas para a operação. 

§ 1° A verificação de que trata este artigo terá por base constatações de vistoria, 
testes de pré-operação ou qualquer meio técnico de verificação do dimensionamento e 
eficiência do sistema de controle ambiental e das medidas de mitigação implantadas. 

§ 2° O prazo de validade da LO será no mínimo de 4 (quatro) anos e no máximo de 
10 (dez) anos, neste último caso somente no caso de comprovada a implementação 
voluntária de programa eficiente de gestão ambiental. 

§ 30  Nos casos em que a LO for concedida com prazo de validade inferior ao 
máximo, a licença poderá ter seu prazo de validade ampliado até o limite de 10 (dez) anos, 
mediante requerimento do interessado e desde que constatadas, cumulativamente: 

I — a manutenção das condições ambientais existentes quando de sua concessão; 

II— a implementação voluntária de programa eficiente de gestão ambiental; 

III — a inexistência de notificação e auto de constatação e de infração; 

IV — a correção das não conformidades decorrentes da última auditoria ambiental 
realizada. 

Art. 12. A Licença Ambiental Simplificada (LAS) é o ato administrativo mediante o 
qual o órgão ambiental, em uma única fase, atesta a viabilidade ambiental, aprova a 
localização, autoriza e estabelece as condições e medidas de controle ambiental que deverão 
ser observadas para a implantação e/ou a operação de empreendimentos ou atividades 
enquadrados na Classe 2 da Tabela constante do Anexo Único desta Lei. 

Parágrafo único. O prazo de validade da LAS será de no máximo 10 (dez) anos. 
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Art. 13. A Licença Prévia e de Instalação (LPI) é o ato administrativo ínédiante o
c
o/  

qual o órgão ambiental, em uma única fase, atesta a viabilidade ambiental 	c 
implantação de empreendimentos ou atividades não sujeitas à elaboração de EIA-RIMA ou 
RAS, estabelecendo as condições e medidas de controle ambiental que deverão ser 
observadas. 

Parágrafo único. A LPI pode ser outorgada concomitantemente à análise dos 
projetos de implantação e seu prazo de validade será no mínimo o estabelecido no 
cronograma de instalação do empreendimento ou atividade e no máximo de 6 (seis) anos. 

Art. 14. A Licença de Instalação e de Operação (LIO) é o ato administrativo 
mediante o qual o órgão ambiental, estabelecendo as condições e medidas de controle 
ambiental necessárias, aprova: 

I - a instalação e a operação de atividade ou empreendimento que represente um 
potencial poluidor insignificante; 

II - a realização de ampliações ou ajustes em empreendimentos e atividades já 
implantados e licenciados. 

Parágrafo único. O prazo de validade da LIO será de no máximo de 10 (dez) anos. 

Art. 15. A Licença Ambiental de Recuperação (LAR) é o ato administrativo 
mediante o qual o órgão ambiental, de acordo com os padrões técnicos exigíveis e sempre 
que possível, aprova a remediação, recuperação, descontaminação ou eliminação de passivo 
ambiental existente em áreas públicas ou em áreas com passivo ambiental gerado por 
atividades ou empreendimentos fechados, desativados ou abandonados. 

Parágrafo único. O prazo de validade da LAR será no mínimo o estabelecido pelo 
cronograma de recuperação ambiental do local e no máximo de 6 (seis) anos. 

Art. 16. A Licença de Operação e Recuperação (LOR) é o ato administrativo 
mediante o qual o órgão ambiental autoriza a realização concomitante da operação da 
atividade ou do empreendimento e da recuperação de passivo ambiental, desde que não 
acarrete riscos à saúde da população e aos trabalhadores. 

Parágrafo único. O prazo de validade da LOR não poderá ser superior a 6 (seis) 
anos. 

Art. 17. A renovação de Licença Ambiental deverá ser requerida com antecedência 
mínima de: 

I - 90 (noventa) dias da expiração de seu prazo de validade fixado na respectiva 
licença, para as licenças concedidas por prazo igual ou inferior a 5 (cinco) anos; 

II — 120 (cento e vinte dias) da expiração de seu prazo de validade fixado na 
respectiva licença, para as licenças concedidas por prazo superior a 5 (cinco) anos. 
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04,  Parágrafo único. O prazo de validade da licença fica automaticameiit  , 
até a manifestação definitiva do órgão ambiental, desde que o requerente não tenha dado 
causa a atrasos no procedimento de renovação. 

Seção IV 
Do Termo de Encerramento 

Art. 18. O Termo de Encerramento (TE) é o ato administrativo mediante o qual o 
órgão ambiental atesta a inexistência de passivo ambiental que represente risco ao ambiente 
ou à saúde da população, quando do encerramento de determinada atividade ou após a 
conclusão do procedimento de recuperação mediante LAR ou LOR, estabelecendo as 
restrições de uso da área. 

Seção V 
Do Documento de Averbação 

Art. 19. Documento de Averbação é o ato administrativo mediante o qual o órgão 
ambiental, cumpridos os requisitos previstos em regulamento, altera dados constantes de 
Licença ou Autorização Ambiental, em especial: 

I - titularidade; 

II - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

III - endereço do representante legal do empreendimento ou atividade; 

IV - técnico responsável; 

V - condições de validade, com base em parecer técnico do órgão ambiental; 

VI - prorrogação do prazo de validade da Licença, nos casos previstos nesta Lei; 

VII - erro material na confecção do diploma; 

VIII,- modificação da atividade, desde que não altere seu enquadramento na Tabela 
do Anexo Único desta Lei, tampouco altere ou descaracterize o escopo da atividade 
principal. 

Seção VI 
Do Termo de Compromisso Ambiental 

Art. 20. Termo de Compromisso Ambiental é o ato administrativo mediante o qual 
o Município, através do órgão ambiental competente, poderá tomar do empreendedor ou 
responsável pela atividade compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais 
e regulamentares, a prazo certo e mediante ~inações. 
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DA CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS EMPREENDIMENTOS SUJEITOSCA'  
AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Art. 21. As atividades e os empreendimentos sujeitos ao processo de licenciamento 
ambiental serão, na forma das normas e instruções técnicas do INEA, enquadrados em 
classes de acordo com seu porte e potencial poluidor, observando-se o disposto nesta Lei e 
na legislação municipal e estadual. 

§ 1° O porte é estabelecido a partir de parâmetros que qualificam a atividade ou o 
empreendimento como mínimo, pequeno, médio, grande ou excepcional. 

§ 2° O potencial poluidor é estabelecido a partir de parâmetros que qualificam a 
atividade ou o empreendimento como de potencial poluidor insignificante, baixo, médio ou 
alto. 

Art. 22. As atividades e empreendimentos são classificados de acordo com a Tabela 
constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 23. O órgão ambiental poderá solicitar ao empreendedor detalhamento 
descritivo do empreendimento ou atividade para, se necessário, arbitrar porte e potencial 
poluidor específicos, em função das peculiaridades do empreendimento ou atividade em 
questão. 

Parágrafo único. O empreendedor poderá solicitar ao órgão ambiental, mediante 
requerimento fundamentado, a revisão do enquadramento de porte e/ou potencial poluidor 
especifico do empreendimento ou atividade objeto do licenciamento. 

Art. 24. Os empreendimentos e atividades enquadrados na Classe 1, de acordo com 
a Tabela constante do Anexo Único e com os requisitos previstos em regulamento 
específico, não estão sujeitos ao licenciamento ambiental. 

§ 1° Nos casos em que for atestada a inexigibilidade de licenciamento, permanecerá 
a obrigatoriedade de prévia obtenção de autorizações ambientais e outros instrumentos 
previstos na legislação, quando couberem. 

§ 2° Na hipótese de considerar o empreendimento e/ou a atividade como 
potencialmente poluidores, o órgão ambiental competente poderá excepcionalmente exigir 
do empreendedor enquadrado na Classe 1 a licença ambiental, não respondendo o 
empreendedor, até então, por infração administrativa decorrente da instalação ou operação 
sem licença. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Art. 25. Sem prejuízo das competências legais do Chefe do Executivo, o órgão 
responsável pela formulação e o controle da política municipal para o meio ambiente, nos 
limites de suas atribuições, baixará normas, procedimentos e prazos para a realização do 
licenciamento ambiental, observado o disposto nesta Lei e na legislação pertinente. 
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§ 10 A documentação necessária para análise do empreendAtto 	()Lr 
será estabelecida de acordo com a atividade, e terá como diretriz os Termos  de R eferi.snria. 
elaborados pelo órgão ambiental municipal. 

§ 2° O órgão ambiental do Município poderá exigir, além da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), o Teimo de Responsabilidade Técnica pela Gestão 
Ambiental (TRGA), com declaração do profissional que assumirá a responsabilidade pela 
gestão ambiental de atividade ou empreendimento objeto de licenciamento. 

Art. 26. O procedimento de licenciamento tramitará da seguinte forma: 

I - o requerente dará entrada no Protocolo-Geral munido de todos os documentos 
necessários para abertura do processo; 

II — o processo será enviado ao órgão municipal ambiental após emissão pelo órgão 
de planejamento e urbanismo municipal da Certidão de Zoneamento, explicitando se a 
atividade a licenciar é permitida no local, com todos os documentos necessários anexados e 
atestados; 

III - o órgão ambiental municipal avaliará os documentos, constatando sua 
veracidade e, se for o caso, mediante despacho no processo administrativo suscitará 
pendências ou solicitará novas informações a serem satisfeitas pelo requerente, as quais, não 
sendo atendidas em 30 (trinta) dias, darão ensejo ao arquivamento do processo; 

IV - o órgão ambiental municipal realizará vistoria no local e emitirá parecer com 
base nas restrições técnicas para cada atividade; 

V — se da análise documental ou da vistoria for constatado que o licenciamento não 
é de competência do Município, tal será informado em processo e o requerente será 
encaminhado ao órgão licenciador estadual — INEA; 

VI — após prévia análise quanto à emissão da licença, será emitida a Taxa de 
Licenciamento Ambiental — TLA, conforme o porte do empreendimento e seu potencial 
poluidor; 

VII — após o recolhimento da TLA e da análise prévia favorável à emissão da 
licença, será emitida a Licença Ambiental Municipal, conforme a fase do empreendimento e 
de acordo com as restrições técnicas estabelecidas. 

Art. 27. O órgão competente poderá cobrar do interessado os custos dos 
procedimentos de emissão, renovação ou averbação de licenças ambientais e demais 
instrumentos de licenciamento e controle ambiental, inclusive diligências administrativas, 
análises, vistorias técnicas, descarte e inutilização de produtos apreendidos e outros 
procedimentos necessários, de acordo com os critérios estabelecidos em regulamento. 

Parágrafo único. O órgão ambiental municipal poderá estabelecer a redução do 
valor referente ao custo dos procedimentos operacionais de licenciamento ambiental dos 
empreendimentos e atividades que implementem planos e programas voluntários de gestão 
ambiental, cuja eficiência tenha sido comprovada, incluindo-se a realização de auditoria 
ambiental, visando à melhoria contínua e ao aprimoramento do desempenho ambiental. 
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Seção 
Das Infrações 

Art. 28. Constitui infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que 
importe na inobservância dos preceitos desta Lei, de seus regulamentos e das demais 
legislações ambientais. 

Art. 29. O infrator, pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, é 
responsável, independentemente de culpa, pelo dano que sua atividade causar ao meio 
ambiente ou a ordem. 

Parágrafo único. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o dano ambiental 
não teria ocorrido. 

Art. 30. A infração é imputável a quem lhe deu causa, a quem para ela concorreu ou 
dela se beneficiou, inclusive os gerentes, administradores, diretores, promitentes 
compradores ou proprietários, locatários, arrendatários, parceiros, posseiros, desde que 
praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse dos preponentes ou dos superiores 
hierárquicos. 

Art. 31. Os infratores dos dispositivos desta Lei, de seus regulamentos e do 
estabelecido nas demais normas atinentes à matéria, ficam sujeitos às seguintes penalidades, 
isolada ou cumulativamente, além das demais sanções previstas pela legislação estadual ou 
federal: 

I — advertência por escrito; 

II - multa simples ou diária; 

III - apreensão do produto, máquina, equipamento ou ferramenta; 

IV — inutilização do produto; 

V — suspensão da venda ou da fabricação do produto; 

VI— embargo de obra ou atividade; 

VII — interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou atividades, mediante 
lacração de prédios, máquinas, equipamentos e ferramentas; 

VIII — perda ou restrição dos incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo 
Município. 

§ 1° No caso de infração caracterizada pela repetição da ação ou omissão 
inicialmente punida, ou da flagrante omissão diante de uma notificação da autoridade 
competente, a penalidade de multa poderá ser aplicada de forma continuada, por tantos dias 
quanto sejam os da resistência do infrator a corrigi-la. 
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§ 2° Independentemente da aplicação das sanções previstas neste a;tigo, os 
infratores estarão obrigados a reparar às suas expensas os danos ambientais. 

§ 3° Os produtos perecíveis apreendidos, se próprios para o consumo, serão doados 
para entidades filantrópicas. 

Seção II 
Das Circunstâncias Atenuantes 

Art. 32. Para a aplicação das penalidades previstas no artigo anterior o agente fiscal 
considerará a gravidade da infração, de acordo com a constatação das circunstâncias 
agravantes e atenuantes. 

Art. 33. São circunstâncias atenuantes: 

1— menor grau de compreensão e escolaridade do infrator; 

II — arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação da 
agressão ambiental causada; 

III — comunicação prévia, pelo infrator, às autoridades competentes, de perigo 
iminente de degradação ambiental; 

IV — colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle 
ambiental; 

V — ser primário o infrator; 

VI— comunicação da infração acidental pelo próprio infrator; 

VII — reconhecimento do cometimento da infração ambiental por parte do agente 
infrator no prazo para defesa da notificação. 

Seção III 
Das Circunstâncias Agravantes 

Art. 34. São circunstâncias agravantes: 

I — ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada; 

II — ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária ilícita; 

III — o infrator ter coagido alguém à execução material da infração; 

IV — ter a infração consequências danosas à saúde pública; 

V — se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública e ao meio ambiente, o 
infrator deixar de tomar as providências possíveis para evitá-lo; 
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VI— ter o infrator agido com dolo direto ou eventual; 

VII — a ocorrência de efeitos sobre área sob proteção legal ou sobre propriedade 
alheia; 

VIII— o emprego de métodos cruéis no abate ou captura de animais. 

Art. 35. Quanto às circunstâncias agravantes e atenuantes as infrações se classificam 
em: 

I — leves: aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias atenuantes; 

II — graves: aquelas em que for verificada 1 (uma) circunstância agravante; 

III — muito graves: aquelas em que forem verificadas 2 (duas) circunstâncias 
agravantes; 

IV — gravíssimas: aquelas em que forem verificadas 3 (três) ou mais circunstâncias 
agravantes ou a reincidência. 

Seção IV 
Das Modalidades de Infrações e das Multas Aplicáveis 

Art. 36. Os infratores enquadrados nos artigos seguintes ficam sujeitos às 
correspondentes multas administrativas, sem prejuízo da aplicação cumulativa das demais 
modalidades de penalidades previstas no art. 31 desta Lei. 

Parágrafo único. Na gradação proporcional da multa o agente fiscal observará a 
gravidade da infração, o porte econômico do infrator e o potencial poluidor da atividade ou 
do empreendimento. 

Art. 37. Coletar material para fms científicos sem licença especial expedida pela 
autoridade competente: 

Pena: multa de R$ 200,00 (duzentos reais), com acréscimo por exemplar excedente 
de: 

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) por unidade; 

II - R$ 3.000,00 (três mil reais) por unidade de espécie constante da lista oficial de 
fauna brasileira ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; 

III - R$ 1.000,00 (um mil reais) por unidade de espécie constante da lista oficial de 
fauna brasileira ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas: 

I — aquele que utilizar, para fms comerciais ou esportivos, as licenças especiais a 
que se refere este artigo; 
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II - a instituição científica, oficial ou oficializada, que deixar de dar ciência 	Argp-aqfr  

competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

Art. 38. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana ou que provoquem a mortandade de animais ou a 
destruição significativa da flora: 

Pena: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais). 

§ 1° Na hipótese do inciso V do art. 34 desta Lei, a penalidade acima poderá ser 
acrescida de multa diária de 10% (dez por cento) sobre a multa arbitrada, incidente até a 
cessação do dano ambiental sendo possível fazê-lo. 

§ 2° Incorre nas mesmas multas, quem: 

I - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 
habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

II - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento 
público de água de uma comunidade; 

III - dificultar ou impedir o uso público dos rios; 

IV — lançar em cursos hídricos resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, 
óleos ou substâncias oleosas em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou 
regulamentos; 

V - deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de 
precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 39. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a 
competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena: multa de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) por hectare ou fração. 

Parágrafo único. Incorre na mesma multa quem deixar de recuperar a área 
pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou 
determinação do órgão competente. 

Art. 40. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, 
transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, sem prévio licenciamento 
ambiental ou em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
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§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa a multa é aumentada  aód/  
quíntuplo. 

Art. 41. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte 
do território municipal, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes ou em desacordo com a obtida, 
ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes: 

Pena: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil de reais). 

Art. 42. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à 
agricultura, a pecuária, a fauna, a flora ou aos ecossistemas: 

Pena: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Art. 43. Poluir o ar por queima de material de qualquer natureza ao ar livre, em 
desacordo com os padrões estabelecidos na legislação vigente: 

Pena: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Art. 44. Poluir o ar por lançamento de resíduos gasosos ou de material particulado 
proveniente de fontes fixas ou móveis, em desacordo com os padrões estabelecidos na 
legislação vigente: 

Pena: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais). 

Art. 45. Poluir, por qualquer forma ou meio, o solo ou corpos hídricos, dificultando 
ou impedindo, ainda que temporariamente, o seu uso, em desacordo com os padrões 
estabelecidos na legislação vigente: 

Pena: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais). 

Art. 46. Causar degradação ambiental que provoque erosão, deslizamento, 
desmoronamento ou modificação nas condições hidrográficas ou superficiais: 

Pena: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Art. 47. Dispor, guardar, ter em depósito, ou transportar resíduos sólidos sem prévio 
licenciamento ambiental ou em desconformidade com a regulamentação pertinente: 

Pena: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
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Art. 48. Descumprir qualquer preceito estabelecido em leis municip 
promoção, proteção ou recuperação do meio ambiente para as quais não haja comin'.  ação 
especifica: 

Pena: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Art. 49. Utilizar, aplicar, comercializar, manipular ou armazenar pesticidas, 
raticidas, fungicidas, inseticidas, herbicidas, e outros congêneres, pondo em risco a saúde 
ambiental, individual ou coletiva, em virtude de uso inadequado ou inobservância das 
normas legais, regulamentares ou técnicas aprovadas pelos órgãos competentes ou em 
desacordo com os receituários e registros pertinentes: 

Pena: multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 50. Deixar de cumprir compensação ambiental determinada por lei, na forma e 
no prazo exigido pela autoridade ambiental: 

Pena: multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 

CAPÍTULO VI 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO 

E DEFESA DE INFRAÇÕES AMBIENTAIS 

Art. 51. As infrações ambientais serão apuradas em processo administrativo próprio, 
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 52. Qualquer pessoa poderá denunciar a prática de infrações ambientais, por 
escrito ou de forma oral, devendo o servidor, nesse último caso, passá-la integralmente à 
forma escrita, fornecendo, em qualquer dos casos, protocolo do recebimento da denúncia, a 
qual será imediatamente encaminhada a Comissão de Apuração e Análise de Defesa Prévia 
de Infrações Ambientais — CADEPIA, para instauração do procedimento administrativo 
visando à apuração da infração. 

Art. 53. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é 
obrigada a promover a sua apuração imediata, sob pena de co-responsabilidade. 

Art. 54. Os agentes fiscais devem, no exercício de suas funções fiscalizadoras, ao 
constatarem a ocorrência de infração ao disposto nesta Lei, lavrar os seguintes instrumentos: 

1— auto de notificação; 

II — auto de infração; 

III — termo de embargo e/ou interdição; 

IV — termo de apreensão e notificação. 
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Art. 55. Os atos administrativos mencionados no artigo anterior deverão conter: 

I — nome do infrator e sua qualificação nos temos da lei; 

II — local, hora e data da infração; 

III — descrição da infração e menção ao disposto legal ou regulamentar 
transgredido; 

IV — ciência pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo; 

V — assinatura do autuado; 

VI— nome do agente fiscal e assinatura; 

VII — no caso da aplicação das penalidades de embargo, apreensão e de suspensão 
de venda do produto, do auto de notificação deve constar ainda, a natureza, quantidade, 
nome e/ou marca, procedência, local onde o produto ficará depositado e seu fiel depositário. 

Art. 56. Em caso de ausência do autuado ou preposto ou de recusa destes em assinar 
a autuação, tais circunstâncias serão anotadas no próprio ato administrativo pela autoridade, 
gozando tal anotação de presunção de veracidade. 

Parágrafo único. Os agentes fiscais serão responsáveis pelas declarações que 
fizerem nos autos de infração, sendo passíveis de punição, por falta grave, em caso de 
falsidade ou omissão dolosa. 

Art. 57. Considera-se aperfeiçoada a ciência do autuado, pessoa fisica ou jurídica, 
mediante a assinatura de qualquer de seus prepostos, empregados ou pessoas a seu serviço, 
representantes ou sócios, ou mediante a anotação de recusa dó recebimento da notificação 
por qualquer destes, na forma do artigo anterior. 

Art. 58. Em caso de ausência do autuado, e não sendo aperfeiçoada a ciência deste 
na forma do artigo anterior, o autuado será cientificado do ato administrativo: 

1— pelo correio, com aviso de recebimento; 

II — por edital, se estiver em lugar incerto e não sabido; 

III — por outros meios admitidos pela legislação em vigor. 

Parágrafo único. O edital será publicado uma única vez, pela imprensa oficial do 
Município, ou por diário de grande circulação local, considerando-se efetuada a notificação 
5 (cinco) dias após a publicação. 

Art. 59. O infrator poderá apresentar defesa prévia, pessoalmente ou através de 
advogado, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar: 
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I - da data de lavratura do ato administrativo, na hipótese de recusa-4.4146i34~1~ 
por parte do autuado ou de qualquer de seus prepostos, empregados ou pessoas a seu 
serviço, representantes ou sócios, na forma dos arts. 56 e 57 desta Lei; 

II - data do recebimento da notificação, nos casos e na forma do art. 58 desta Lei. 

§ 1° A defesa prévia é o momento em que o infrator poderá se reconhecer 
responsável, considerando-se essa confissão inicial como atenuante (art. 33, VII). 

§ 2° O infrator poderá apresentar os documentos que tiver para a sua defesa, sendo 
facultado, se pertinente, o pedido de realização de prova pericial. 

Art. 60. A CADEPIA analisará a defesa prévia, deferindo ou indeferindo 
motivadamente os pedidos. 

§ 1° Os exames periciais fornecidos pelo infrator ou que possam ser realizados pelos 
órgãos públicos sem despesas extraordinárias serão anexados ao procedimento. 

§ 2° Quando houver deferimento do pedido de prova pericial solicitada pelo 
infrator, caberá ao mesmo depositar os honorários dessa prova no prazo de 7 (sete) dias, sob 
pena do indeferimento automático do pedido de prova. 

Art. 61. Terminadas as provas, a CADEPIA proferirá decisão concluindo pela 
aplicação ou não das penalidades correspondentes às infrações apontadas no procedimento. 

Art. 62. O infrator terá o prazo de 10 (dez) dias para pagar a multa ou apresentar 
recurso contra a decisão que concluiu pela aplicação da penalidade, a contar da data da 
ciência exarada nos próprios autos do procedimento administrativo ou, não sendo o caso, da 
notificação da decisão a ser realizada pessoalmente com a observância do disposto nos arts. 
56, 57 e 58 desta Lei. 

§ 1° O recurso não terá efeito suspensivo quanto às penalidades de apreensão, 
interdição e suspensão das atividades. 

§ 2° O recurso administrativo previsto neste artigo será encaminhado ao 
CONDEMA, em primeira instância, e ao órgão responsável pela formulação e controle da 
política municipal para o meio ambiente, em segunda instância, que poderão propor a 
redução da intensidade ou o cancelamento das penalidades impostas. 

Art. 63. Sendo mantida a penalidade e não cabendo mais recurso administrativo, o 
infrator será notificado a efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados da data de recebimento da notificação para seu recolhimento. 

Art. 64. Os valores relativos às despesas com os procedimentos de emissão, 
renovação ou averbação de licenças ambientais e demais instrumentos de licenciamento e 
controle ambiental, bem como as multas previstas nesta Lei, serão recolhidos pelo 
requerente ou infrator ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, através de rede bancária. 
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44' Art. 65. O não recolhimento da multa no prazo fixado no an.„‘:,,[21,Ig2gtará.po 
encaminhamento do procedimento à Secretaria Municipal de Fazenda para inscrição do 
autuado no Cadastro Municipal da Dívida Ativa e para as demais providências cabíveis. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 66. Fica instituída a Comissão de Apuração e Análise de Defesa Prévia de 
Infrações Ambientais — CADEPIA, com a atribuição de proceder à verificação de denúncias 
e de proporcionar aos litigantes em processo administrativo o exercício da defesa nas 
infrações ambientais. 

Art. 67. A Comissão de Apuração e Análise de Defesa Prévia de Infrações 
Ambientais — CADEPIA será composta por 3 (três) servidores efetivos do Quadro de 
Pessoal do órgão ambiental municipal, designados por portaria do Chefe do Poder 
Executivo, que exercerão suas atividades sem prejuízo das atribuições principais de seus 
cargos. 

Parágrafo único. O mandato dos membros da CADEPIA será de 1 (um) ano, 
permitida a recondução sucessiva por igual período. 

Art. 68. A estrutura da CADEPIA compreende a Presidência, a Secretaria e o Setor 
Administrativo, cujas atribuições serão previstas no Regimento Interno. 

Parágrafo único. O Presidente designará qualquer dos membros para exercer a 
função de Secretário da CADEPIA, competindo-lhe as funções regulamentares. 

Art. 69. A existência de licença ambiental expedida por órgão ambiental, estadual 
ou federal, não isenta o empreendedor das obrigações e normas constantes desta Lei. 

Art. 70. Aplicam-se a esta Lei, no que couber, as disposições da Lei n° 1.484, de 25 
de novembro de 1999 — Lei de Poluição Sonora. 

Art. 71. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data de sua publicação. 

Art. 72. Esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação. 

Art. 73. Revogam-se as disposições em contrário. 

Cabo Frio, de 	de 2010. 

MA 	 HA MENDES 
eleit 
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ANEXO ÚNICO 
LEI N° 	,DE / /2010. 

CLASSIFICAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS/ATIVIDADES 

PORTE 
POTENCIAL POLUIDOR 

Insignificante Baixo Médio Alto 
Mínimo Classe IA Classe 2A Classe 2B Classe 3 

- Pequeno Classe 1B Classe 2C Classe 3B Classe 4 

Médio Classe 2D Classe 2E Classe 4B Classe 5 

- Grande Classe 2F Classe 3C Classe 5B Classe 6 

Excepcional Classe 3D Classe 4C Classe 6 Classe 6 

19 

••Ç çz rt, Ç.) 
O 0, 	A\ 

,Çvp- 00c,,‘ 

o-e04.,P• 
,ebir% 424. 

o 


